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Fluxograma para Processo Administrativo Disciplinar 

Atas de Reuniões da Comissão 

NÃO 

 
Houve 

Manifestação? 
SIM 

Solicitar servidor para acompanhar o processo 
A Comissão deve solicitar ao Reitor que designe servidor para acompanhar o 

processo. Deve-se notificar o servidor designado. 
Modelo 7 

Ata de Instalação da Comissão e Início dos 

trabalhos 

Nesta Ata deve constar: instalação dos trabalhos;   determinação do local 

onde funcionará a CS; omunicação da instalação às autoridades; análise 

dos autos; e outras providências. A notificação do servidor deve ser 

precedida de uma ata. Convêm não ser a de instalação, mas sim uma 

segunda ata, assim, como a designação do secretário. 

Modelo 1 

Comunica a instalação às autoridades 

Comissão emite expediente comunicando o Reitor e Diretor de Campus ou 

Pró-Reitor, quando for o caso, e outras autoridades, a instalação da 

comissão, início dos trabalhos, horário e local de funcionamento.  
Modelo 2 

Todas as decisões e encaminhamentos realizados pela comissão precisam 

constar em atas próprias.  
Modelo 3 

Notificação do servidor sindicado 
Deve-se notificar o servidor sobre a abertura de PAD(duas vias) e entregar 

cópias dos autos, podendo ser em mídia digital. Não se admite que seja feita 

por Aviso de Recebimento (AR) ou outro meio de correspondência. 

Modelo 4 

A Comissão deve proceder à instrução 

do processo, buscando provas materiais 

e testemunhais. 

A Comissão deve estar atenta para registar todas as deliberações em Atas.  

SIM 
 

Haverá depoimento de 

testemunhas? 
Se servidor, intimar. Se não servidor, convidar. 

Procede-se a intimação  (pessoal ou por e-mail- 2 vias ou aviso de 

recebimento) ou convite para prestar depoimento. Deve-se comunicar ao 

servidor sindicado o dia, horário e local em que cada testemunha prestará 
depoimento, assinalando que é seu direito acompanhar, pessoalmente ou por 

meio de procurador, os depoimentos (art. 156 da Lei 8112/90).   

Também deve-se comunicar a Chefia do servidor, que irá depor, para sua 

liberação, sem necessidade de compensação. 

Modelos 8, 9, 
10, 10a 

NÃO Termo de Depoimento 
Para cada depoimento deve-se gerar um “Tempo de Depoimento” sendo 

assinado por todos, inclusive pelo sindicado, ou procurador, se presente.  
Modelo 11, 11a 

NÃO 

SIM 
 

Informações de setores 

da UFFS? Encaminhar solicitação aos setores 

Sempre que houver necessidade de informações, deve-se encaminhar 

solicitação específica. 
Modelo 12 

NÃO 

SIM 
 

Realização de 

diligências/perícias? 
Termo de Diligência 

A realização de diligência constará de termo específico. Se houver 

necessidade de esclarecimento ou opinião técnica, a Comissão 

Sindicante poderá solicitar a realização de perícia ou designar servidor 

especializado para o assessoramento. 

Modelos 13, 13a 

SIM 

Caso o servidor encontre-se em local incerto e não sabido, deve registrar as 

tentativas frustradas em termos de ocorrência feitas no endereço residencial, 

constante nos assentos funcionais e no local de trabalho. É preciso comprovar as 

tentativas, por assinatura de testemunhas (art. 227 do CPC).  

Modelo 5 NÃO 
Realizar três tentativas de notificação in loco  

Houve 

notificação? 

NÃO 

 

Houve 

notificação? 
SIM 

Notificação por Edital 
Modelos 

6 e 6a 

A Comissão deve solicitar ao Reitor para publicação do edital de notificação. 

(art. 163 da Lei nº 8.112/90). Sempre deliberar em ata assinada pelos membros.  

Reitor define instauraçao de Processo 

Administrativo Disciplinar e encaminha 

à CPPAD 

CPPAD indica a Comissão, pública 

portaria e realiza reunião com os membros 

para instalar e iniciar os trabalhos e 

cadastra no CGU-PAD 
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NÃO 

SIM 
 

Prorrogação de  

Prazo? 
Pedido de prorrogação/recondução 

O presidente ou o secretário, a pedido do presidente, solicita 

prorrogação de prazo ou recondução para conclusão dos trabalhos, 

devendo fundamentar o pedido. 

Modelo 14 

Caso o servidor tenha sido citado, mas não tenha apresentado defesa no 

tempo hábil, a Comissão deve declarar, em termo próprio, a revelia e solicitar 

à autoridade a designação de defensor dativo para proceder à defesa.  

Caso o servidor tenha sido citado por edital, mas não tenha apresentado 

defesa no tempo hábil, a Comissão deve declarar, em termo próprio, a revelia 

e solicitar à autoridade a designação de defensor dativo para proceder à 

defesa.  

SIM 

SIM 

Realizar interrogatório do acusado 

Após a inquirição das testemunhas e após a realização de todo o tipo 

de prova, a Comissão deve promover o interrogatório do acusado, 

registrando o Termo de Interrogatório.  Deve-se intimar o servidor 
acusado (três dia úteis de antecedência – Art. 41 – Lei 9784/99). Se 

tiver procurador  e este for advogado, deve-se intimar ambos (art. 7º – 

Lei 8906/94).  Em duas vias, recolhendo uma ao processo com 

“recebido” do servidor.   

Elaborar Mandado de Citação 

O mandado de citação deve ter escopo que permita ao servidor indiciado 
apresentar defesa. Deve ainda informar local e prazo (10 dias) para 

apresentação da defesa escrita e o direito que tem o indiciado de consultar o 

processo na repartição. 

Modelo 17 

SIM 

NÃO 
 

Acusado 

compareceu? 
Registrar em termo de não comparecimento e 

tentar nova data 

No dia e horário, não comparecendo o servidor para o interrogatório, 

cabe à comissão aguardar 30 minutos além do horário previsto. 

Convém à Comissão marcar nova data e horário e intimá-lo 

novamente. Caso o acusado não compareça novamente, sem motivo, 

pode a Comissão entender que este abriu mão de seu direito. Deve 
registrar em ata e pode assim continuar o trabalho. Destaca-se que em 

seu interrogatório o acusado não é obrigado a falar, sem que isso lhe 

traga prejuízos.   

NÃO 

SIM 
 Há indiciamento do 

servidor? 
Elaborar Termo de Indiciamento 

A Comissão deve confeccionar o termo de indiciamento  

Manual de PAD (p. 175). 
Modelo 16 

NÃO 

 
Houve  

citação? 

Realizar três tentativas de citação in loco 

Se o servidor encontrar-se em local desconhecido, deve-se tentar localizá-
lo, por três vezes no endereço residencial constante nos assentos 

funcionais e no local de trabalho. É preciso comprovar as tentativas, por 

assinatura de testemunhas (art. 227 do CPC). A Comissão deve registrar 

tal situação em termo (ATA) assinado pelos membros e juntado ao 

processo  

   Modelo 18 

NÃO 

 
Houve  

citação? 

Citação por Edital    Modelo 19 
A Comissão deve solicitar ao Reitor, publicação do edital de citação. (art. 163 

da Lei nº 8.112/90) no DOU e em jornal de grande circulação.  Sempre 

deliberar em ata assinada pelos membros.  

NÃO 

 
Houve  

Defesa? 

Solicitar designação de defensor dativo      Modelo 20 

A comissão deve solicitar a autoridade a designação de um servidor como 

defensor dativo. Caso o servidor tenha sido citado, mas não tenha 

apresentado defesa no tempo hábil, a Comissão deve declarar, em termo 

próprio, a revelia e solicitar à autoridade a designação de defensor dativo 

para proceder à defesa. Manual de PAD (p. 265). 

Citar o defensor dativo 

O defensor dativo atua no processo efetivamente como se o acusado ou como 

se o seu procurador fosse. Isso significa que sua atuação, naquele momento 

processual posterior à declaração de revelia, se restringe a, no prazo legal, 

redigir a defesa escrita com base nos elementos até então autuados.  
Manual de PAD (p. 267). 

Elaborar Relatório Final 

O Relatório Final deve ser minucioso, detalhando todas as provas em que se 

baseia a convicção final, e conclusiva quanto à responsabilização do 

indiciado (inclusive se houve falta capitulada como crime ou dano aos cofres 

públicos) ou quanto à inocência ou insuficiência de provas para 

responsabilizá-lo. O Relatório Final não pode ser meramente opinativo e 

muito menos pode apresentar mais de uma opção de conclusão e deixar a 
critério da autoridade julgadora escolher a mais justa.  

    Modelo 21 

Termo de encerramento A Comissão confecciona o temo de encerramento, indicando a 

finalização dos trabalhos. 
Modelo 22 

Termo de remessa 
A Comissão confecciona o temo de remessa à autoridade julgadora 

(reitor) e envia a documentação, via SGPD à CPPAD. 
Modelo 23 

CPPAD recebe documentação, cadastra no 
CGU-PAD e encaminha ao Reitor para 

julgamento. 

Reitor profere julgamento e devolve à CPPAD 

CPPAD procede conforme for a decisão do 

Reitor 

Citar o indiciado 

No caso do indiciado que se recusa a receber a citação, o membro da 

comissão responsável pelo ato deve registrar o incidente em termo próprio e 

colher assinatura de duas testemunhas. Manual de PAD (p. 120). 

SIM 
Caso o servidor tenha sido citado, mas não tenha apresentado defesa no 

tempo hábil, a Comissão deve declarar, em termo próprio (ATA), a revelia e 

solicitar à autoridade a designação de defensor dativo para proceder à defesa.  

Modelo 15 


